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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA 
EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA.  MODIFICAÇÃO 
DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO. 
ART. 557 DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  Não  se  conhece  da  apelação  cujas  razões  recursais 
desbordem os limites traçados na exordial, em consonância 
com o disposto no art. 515 do Código de Processo Civil, sob 
pena de ofensa ao duplo grau de jurisdição.

-  Mostra-se descabida, em âmbito recursal, a análise de teses 
não suscitadas em primeiro grau de jurisdição pelo apelante, 
por se tratar de inovação recursal.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação  Cível interposta  por  Antônio 
Humberto Barbosa Guedes  contra sentença proferida pelo  Juízo da 5ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca da Capital, fls. 67/75, que julgou improcedente o 
pedido formulado nos autos da Ação Ordinária de Cobrança por ele ajuizada em 
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face do Estado da Paraíba.

Em suas razões recursais,  fls.  77/82, o apelante afirma que 
discorda do congelamento do ATS promovido desde 2003, com a entrada em vigor 
da  Lei  Complementar  nº  58/2003,  que  instituiu  o  novo  Regime  Jurídico  dos 
Servidores Públicos do Estado da Paraíba.

Aduz que a ação deve ser julgada procedente, alegando que, 
de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 50/2003, o adicional por tempo de 
serviço  continuaria  a  ser  pago  da  forma idêntica  ao  que  vinha  ocorrendo  em 
março de 2003.

Alega  que  “ao  contrário  do  que  vinha  sendo  decidido 
anteriormente, melhor interpretando o texto, tem-se que os percentuais não são 
somados, de modo que o máximo permitido em ATS é de 17%, para interpretar o 
dispositivo conforme a Constituição Federal de 1988 no art. 37, inciso XIV (...)”.

Assevera  que  não  há  como  ser  possível  o  somatório  dos 
percentuais  de  ATS  na  forma  requerida  na  inicial,  pugnando,  ao  final,  pela 
condenação do Estado, para “determinar que o adicional por tempo de serviço do 
autor  seja  pago  na  forma  do  artigo  161  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  no 
percentual do seu tempo de serviço, da forma como determina o parágrafo único 
do  art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  50/2003,  sem  congelamento,  bem  como  a 
condenação  da  diferença  existente  pelo  pagamento  a  menor,  nos  cinco  anos 
anteriores à propositura desta ação”.

Contrarrazões,  fls.  86/106,  nas  quais  o  Estado  suscita 
prejudicial de prescrição de fundo de direito do autor. No mérito, alega ausência 
de  ofensa  aos  princípios  da  irredutibilidade  dos  vencimentos  e  do  direito 
adquirido a aumento de valor de adicional por tempo de serviço.

Aduz  que,  apesar  da  alteração  da  base  de  cálculo  das 
referidas  vantagens,  havida  através  da  LC  50/03,  continuou  pagando  as 
incorporações na rubrica “VPNI”, inexistindo irredutibilidade salarial ou qualquer 
tipo de prejuízo. Pugna, por fim, pelo desprovimento do recurso.
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A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  pela  rejeição  da 
prejudicial  e,  no  mérito,  apenas  pelo  prosseguimento  dos  recursos,  porquanto 
ausente interesse que recomende sua intervenção, fls. 112/115.

É o Relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Preliminarmente,  não  há  como  prosperar  o  recurso 
interposto, ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Na  espécie,  insurge-se  o  apelante  contra  a  sentença  que 
julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que faz jus ao adicional por 
tempo  de  serviço  na  forma  do  artigo  161  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  no 
percentual do seu tempo de serviço, conforme determinado no parágrafo único do 
art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003, sem congelamento.

Quando  do  ajuizamento  da  ação,  o  autor  aduziu  que  os 
quinquênios deveriam ser calculado “a partir da soma dos referidos percentuais: 
(5%+7%+9%+11%+13%+15%+17%)  e  não  percentuais  equivalentes  a  5%  (por 
cento), do vencimento básico por cada quinquênio indistintamente (5%+5%+5%
+5%+5%+5%+5%) como vinha fazendo o Estado”.

Ao final, fl. 08, pugnou para que a parte promovida fosse:

 “(...) compelida a implantar nos contracheques da parte promovente, a 
título  de  adicional  por  tempo de  serviço,  percentuais  equivalentes  ao 
somatório  dos  valores  percentuais  descritos  no  art.  161  da  Lei 
Complementar nº 39/85, no seguintes termos:

f) a condenação no percentual de 32% (trinta e dois por cento) do valor 
do vencimento-base, a título de quinquênios, ao servidor, pois o mesmo 
faz jus à percepção de 04 (quatro) quinquênios, conforme seu tempo de 
serviço público.”

Ocorre  que  o  apelante  inovou  na  peça  recursal,  fl.  81, 
alegando  que  “o  máximo  permitido  em  ATS  é  de  17%”,  e  acrescentando 
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textualmente “não há como se entender possível o somatório dos percentuais de 
ATS na forma requerida na inicial”.

Como se  vê,  houve uma modificação  no  pedido  do autor 
que, na exordial, pleiteou pela condenação do Estado da Paraíba ao pagamento da 
soma dos percentuais previstos no art.  161 da Lei Complementar nº 39/85. No 
entanto, posteriormente, ao interpor o presente recurso, afirmou não ser cabível a 
soma dos percentuais “na forma requerida na inicial”.

Depreende-se, pois, que a insurgência revela-se em evidente 
inovação,  inadmissível  em âmbito  recursal,  diante do preconizado no art.  264, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, que reza:

Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a 
causa  de  pedir,  sem  o  consentimento  do  réu,  mantendo-se  as 
mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.(Redação 
dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir em 
nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do processo. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Saliente-se  que  ao  tribunal  compete,  por  força  do  efeito 
devolutivo  do  recurso,  o  conhecimento  da  matéria  levantada  e  debatida  na 
instância originária, sendo defesa a apreciação de questões arguidas somente em 
âmbito recursal, salvo aquelas de ordem pública.

A novidade trazida no apelo, por não constituir questão de 
ordem pública,  viola  os  princípios  da estabilização da lide,  do duplo  grau de 
jurisdição e do contraditório,  na medida em que obstaculiza a defesa da parte 
adversa.

Nesse  sentido,  destaco  julgado  do  STJ  quanto  à 
impossibilidade de conhecimento da citada inovação:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ADESÃO  A  PROGRAMA  DE 
PARCELAMENTO. HONORÁRIOS. CANCELAMENTO DA CDA. LEF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. OMISSÃO 
INEXISTENTE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  EFEITO  VINCULATIVO. 
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  1.  Da  leitura  do  acórdão 
recorrido,  observa-se  que  a  corte  de  origem  não  analisou,  ainda  que 
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implicitamente,  o  art.  2º,  §  2º,  da  Lei  n.  6.830/80  e  a  tese  de  que  o 
pagamento da verba honorária é condição inerente à própria exclusão do 
crédito tributário, porquanto inserido no próprio título da CDA. 2. Isto 
porque a questão suscitada quanto ao cabimento da execução da verba 
honorária permeou tão somente a análise do disposto na Lei estadual n. 
17.427/2008  e  seu  Decreto  regulamentar  n.  44.695/2007,  sem  jamais 
adentrar  em normativo  da LEF.  3.  Não foi  cumprido o  indispensável 
exame da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão 
recursal  da  recorrente,  a  despeito  da  oposição  dos  embargos  de 
declaração. Súmula nº 211/STJ.  4. A inovação recursal promovida pela 
parte  nas  razões  dos  embargos  de  declaração,  ao  suscitar  questão 
atinente  à  Lei  de  execuções  fiscais,  configura  manobra  processual 
amplamente rechaçada pela jurisprudência do STJ e que corrobora a 
ausência de prequestionamento da questão, pois não estaria o tribunal a 
quo obrigado a se manifestar sobre a matéria inovadora. Precedentes. 5.  
O alegado efeito vinculativo firmado no RESP 1251513/PR, Rel. Mauro 
campbell  marques,  não socorre a agravante, pois o tema abordado no 
recurso repetitivo nada trata sobre honorários advocatícios, limitando-se 
a temática do paradigma à viabilidade de incidência dos benefícios de 
Lei que estabelece parcelamento tributário sobre os depósitos ainda não 
convertidos em renda, mas com trânsito em julgado, com as reduções 
devidas  à  título  de  remissão  e  anistia  prevista  na  Lei  n.  11.941/2009. 
Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  443.261;  Proc. 
2013/0398726-8; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 
28/05/2014)

Na  mesma  direção,  é  a  compreensão  deste  Tribunal  de 
Justiça.

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  MATÉRIA  NÃO 
VEICULADA  NA  PETIÇÃO  INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
COGNIÇÃO PELO TRIBUNAL AD QUEM. APELO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO  COM  ARRIMO  NO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  DESPROVIMENTO.  A  matéria  não  veiculada  na 
petição  inicial  ou  na  contestação  não  pode  ser  deduzida  em  sede 
recursal,  por  consubstanciar  inovação,  situação  repudiada  pela 
legislação  processual,  doutrina  e  jurisprudência,  acarretando  o  não 
conhecimento  da  insurreição. (TJPB;  Rec.  0077800-10.2012.815.2001; 
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista 
Barbosa; DJPB 10/07/2014; Pág. 11)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
INDEFERIMENTO  DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULAMENTANDO  TAL 
VERBA. DIREITO À PERCEPÇÃO DO TERÇO DE FÉRIAS E DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DIREITO AO 
RECEBIMENTO  DE  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE  COM  BASE 
NA NR 15 E LEGIS- LAÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBLIDADE. MATÉRIA 
SUMULADA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. ALEGADA 
FALTA DE CADASTRAMENTO NO PASEP. INOVAÇÃO RECURSAL. 
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QUESTÃO NÃO CONHECIDA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
APELO. O plenário do nosso egrégio tribunal, apreciando o incidente de 
uniformização de jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000, sumulou o 
seguinte entendimento: “ o paga- mento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende  de  Lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 
pertencer. ”, pelo que descabe o deferimento do adicional com base na nr 
15 ou em Lei federal,  como requer a apelante. Apelação cível.  Direito 
administrativo.  Ação  de  cobrança.  Município.  Agente  comunitário  de 
saúde.  Adicional  de  insalubridade.  Ausência  de  Lei  municipal 
regulamentadora.  Concessão  do  benefício.  Impossibilidade. 
Posicionamento sumulado por este colendo tribunal. Apelo desprovido. 
“o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários 
de saúde submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de Lei 
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer”.  (tjpb;  AC 
000021280.2013.815.0031; primeira câmara especializada cível; relª juíza 
conv. Vanda elizabeth marinho barbosa; djpb 14/05/2014; pág. 14 não se 
conhece, em grau recursal, matéria não suscitada na petição inicial e 
não  acobertada  pelas  exceções  constantes  dos  artigos  303  e  517  do 
código de processo civil. (TJPB; AC 0000382-52.2013.815.0031; Rel. Des. 
José Ricardo Porto; DJPB 17/06/2014; Pág. 7)

Vale trazer à baila ainda o seguinte julgado do “Tribunal da 
Cidadania”:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS.  MULTA. 
APLICAÇÃO  DA  LEI  MAIS  BENÉFICA.  INOVAÇÃO  DO 
PEDIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I - É o 
autor que fixa, na petição inicial, os limites da lide, sendo que o 
julgador fica adstrito ao pedido, juntamente com a causa de pedir, 
sendo-lhe vedado decidir aquém (citra ou infra petita), fora (extra 
petita) ou além (ultra petita)  do que foi pedido, nos termos do 
artigo 460 do CPC. II - Se o julgador de primeiro grau fica adstrito 
ao pedido, também é vedado ao Tribunal, em sede de apelação, 
decidir fora dos limites da lide recursal. Embora a apelação seja o 
recurso de maior âmbito de devolutividade, há limites do mérito 
do recurso, que fica restrito às questões suscitadas e discutidas no 
primeiro grau de jurisdição. (...)  (REsp 658.715/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
21/10/2004, DJ 06/12/2004 p. 233).

Ressalte-se que haveria ainda ofensa aos termos do art. 515 
do Código de Processo Civil, pois a apelação devolve ao Tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada.

Portanto, em havendo clara inovação no pedido, o recurso 
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apresenta-se  manifestamente  inadmissível,  sendo  imperiosa  a  aplicação  do 
disposto no art. 557 do Código de Processo Civil,  numa forma de privilegiar a 
economia processual e a efetividade da prestação jurisdicional, que assim dispõe:

O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.

Por  tais  razões,  nego  seguimento  à  Apelação  Cível, 
conforme o disposto no art. 557 do CPC, pela sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 12 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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